
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3009619 - AM (2025/0295627-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RECANTO DA PAZ PLANOS FUNERARIOS LTDA
ADVOGADOS : MARIA DIONE BENTES DINIZ - AM006107

MARIA SANTANA DE FREITAS - AM005708
MARIA DIONE BENTES DINIZ - AM006107N

AGRAVADO : F MIRANDA DA SILVA
ADVOGADOS : PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524

PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524N

EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. CONFLITO ENTRE MARCA REGISTRADA E
NOME EMPRESARIAL ANTERIOR. USO LEGÍTIMO, PACÍFICO
E CONTÍNUO DA EXPRESSÃO PELA EMPRESA RECORRIDA.
CRITÉRIOS DE ANTERIORIDADE, TERRITORIALIDADE E
ESPECIFICIDADE. POSSIBILIDADE DE CONVIVÊNCIA.
AUSÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL COM
FUNÇÃO DE MARCA.  INSURGÊNCIA SÚMULA 83/STJ.
CONTRA HONORÁRIOS. SÚMULAS 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o registro da
marca "Recanto da Paz" no INPI confere exclusividade absoluta
ao seu titular, em detrimento do uso anterior e contínuo do nome
empresarial pela parte recorrida, no mesmo território e ramo de
atividade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte de origem analisou detidamente as questões jurídicas
postas, afastando a alegação de negativa de prestação
jurisdicional, com base em precedentes que reconhecem a
inexistência de omissão quando a decisão é fundamentada e
suficiente para o deslinde da controvérsia.
4. O registro da marca no INPI não confere direito absoluto de
exclusividade, especialmente quando comprovado o uso anterior
legítimo da mesma expressão por terceiro, de forma pacífica e
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contínua, sem indícios de má-fé ou confusão junto ao público
consumidor.
5. A solução de conflitos entre marca registrada e nome
empresarial deve observar os critérios de anterioridade,
territorialidade e especificidade, conforme entendimento
consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
6. No caso concreto, a parte recorrida utilizava o nome fantasia de
forma contínua e anterior ao registro da marca pela recorrente,
dentro do mesmo território e ramo de atividade, o que justifica a
convivência entre os direitos, nos termos da jurisprudência
consolidada desta Corte. Incidência, portanto, da Súmula 83 do
STJ.
7.A revisão dos honorários sucumbenciais fixados pelas instâncias
ordinárias demanda reexame de matéria fática, o que encontra
óbice na Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
8.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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ADVOGADOS : MARIA DIONE BENTES DINIZ - AM006107
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AGRAVADO : F MIRANDA DA SILVA
ADVOGADOS : PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524

PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524N

EMENTA

 

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. CONFLITO ENTRE MARCA REGISTRADA E
NOME EMPRESARIAL ANTERIOR. USO LEGÍTIMO, PACÍFICO
E CONTÍNUO DA EXPRESSÃO PELA EMPRESA RECORRIDA.
CRITÉRIOS DE ANTERIORIDADE, TERRITORIALIDADE E
ESPECIFICIDADE. POSSIBILIDADE DE CONVIVÊNCIA.
AUSÊNCIA DE UTILIZAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL COM
FUNÇÃO DE MARCA.  INSURGÊNCIA SÚMULA 83/STJ.
CONTRA HONORÁRIOS. SÚMULAS 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o registro da
marca "Recanto da Paz" no INPI confere exclusividade absoluta
ao seu titular, em detrimento do uso anterior e contínuo do nome
empresarial pela parte recorrida, no mesmo território e ramo de
atividade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A Corte de origem analisou detidamente as questões jurídicas
postas, afastando a alegação de negativa de prestação
jurisdicional, com base em precedentes que reconhecem a
inexistência de omissão quando a decisão é fundamentada e
suficiente para o deslinde da controvérsia.

4. O registro da marca no INPI não confere direito absoluto de
exclusividade, especialmente quando comprovado o uso anterior
legítimo da mesma expressão por terceiro, de forma pacífica e
contínua, sem indícios de má-fé ou confusão junto ao público
consumidor.

5. A solução de conflitos entre marca registrada e nome
empresarial deve observar os critérios de anterioridade,
territorialidade e especificidade, conforme entendimento
consolidado do Superior Tribunal de Justiça.

6. No caso concreto, a parte recorrida utilizava o nome fantasia de
forma contínua e anterior ao registro da marca pela recorrente,
dentro do mesmo território e ramo de atividade, o que justifica a
convivência entre os direitos, nos termos da jurisprudência
consolidada desta Corte. Incidência, portanto, da Súmula 83 do
STJ.

7.A revisão dos honorários sucumbenciais fixados pelas instâncias
ordinárias demanda reexame de matéria fática, o que encontra
óbice na Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO

8.  Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão: 

Conforme leciona Fabio Ulhoa Coelho, "as marcas são sinais distintivos
que identificam, direta ou indiretamente, produtos ou serviços. A
identificação se realiza pela aposição do sinal no produto ou no resultado
do serviço, na embalagem, nas notas fiscais expedidas, nos anúncios,
nos uniformes dos empregados, nos veículos etc." (in Curso de Direito
Comercial, vol. I, Direito de Empresa, 15ªed. São Paulo: Saraiva, 2011, p.
157/158).

[...].

Já a proteção ao nome empresarial decorre automaticamente do
arquivamento dos atos constitutivos de firma individual e de sociedades,
ou de suas alterações, nos termos do artigo 33 da Lei 8.934/94.

Portanto, o nome empresarial não se confunde com a marca, tendo
aquele proteção assegurada pelo  da Lei n.º 8.934/94 e registro na art. 33
Junta Comercial, e esta, pela anotação no INPI, com base na Lei n.º
9.279/96.

Em outras palavras, a marca registrada é exclusiva pelo prazo de
concessão; tem validade em todo o território nacional. O nome
empresarial tem proteção assegurada ao empresário, em regra, no
âmbito da unidade federativa da Junta Comercial em que foi registrado.

No caso em análise, as empresas autora e ré atuam num mesmo
segmento de mercado, qual seja, de funerárias e estão em mesma
unidade federativa. A solução para tal conflito deverá observar a
anterioridade do registro (fls. 77 e 79), firmado no entendimento das
cortes estaduais e colendo Superior Tribunal de Justiça:

[...].

É de se concluir que, ao registrar a marca "Recanto da Paz" no INPI
em  (fl. 30) não se estabeleceu óbice na continuidade do 12/12/2011
uso do nome empresarial então existente e já registrado na JUCEA
há pelo menos 20 anos (fls. 77 e 79), ao tempo da concessão do
registro da marca ao autor.
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Lado outro, consoante bem apontado pelo Juízo de origem, a Apelada
iniciou-se em  e o nome fantasia Funerária Recanto da Paz 03/09/2001,
passou a integrar na ficha cadastral da pessoa jurídica na Secretaria da
Receita Federal em  (f.79). 10/08/2011,

Logo, deve ser levado em consideração o fato de que a Apelada tem
utilizado seu nome empresarial desde  e as expressões 10/08/2011,
contidas nos nomes empresariais das partes coexistiram e
integraram seus estabelecimentos empresariais de forma pacífica

 Portanto, tendo a Apeladaantes do registro da marca pela Apelante.
sido devidamente constituída antes do depósito da marca da Apelante,
conclui-se que o presente recurso não comporta endosso. (grifo nosso).

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

No recurso especial, a parte recorrente sustenta, além de divergência
jurisprudencial, que, por deter o registro da marca “Recanto da Paz” no INPI, faz jus ao
uso exclusivo da expressão em todo o território nacional, nos termos do  da art. 129
LPI, e que o uso anterior pela parte recorrida, sem registro marcário, não poderia
prevalecer. Alega violação aos arts. 129 e 189 da LPI, por entender que a decisão
recorrida desconsiderou os efeitos do registro da marca, e ao  do CPC, por art. 1.022
suposta negativa de prestação jurisdicional, diante da omissão quanto à análise da
hierarquia entre marca registrada e nome empresarial. Insurge-se, ainda, contra a
fixação dos honorários sucumbenciais, por considerá-los excessivos, pleiteando sua
redução com fundamento no  §§ 2º e 8º, do CPC. art. 85,

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF
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 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Ademais, análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
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incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Isso porque, ao apreciar a controvérsia, o Tribunal de origem considerou
que a parte recorrida já utilizava o nome fantasia de forma contínua, pacífica e anterior
ao registro da marca pela recorrente, dentro do mesmo território e ramo de atividade.
Com base nessas premissas fáticas, firmadas pelas instâncias ordinárias, aplicou
corretamente os critérios jurídicos da anterioridade, territorialidade e especificidade, os
quais orientam a solução de conflitos entre marca registrada e nome empresarial ou
fantasia.

E, conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior, o registro da
marca no INPI não confere, por si só, direito absoluto de exclusividade, especialmente
quando comprovado o uso anterior legítimo da mesma expressão por terceiro, no
âmbito empresarial, de forma pacífica e contínua, sem indícios de má-fé ou de
confusão junto ao público consumidor, situação que ficou destacada no acórdão
recorrido..

Nesse sentido, :  mutatis mutandis

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. DIREITO DA
PROPRIEDADE INDUSTRIAL. DIREITO MARCÁRIO. AÇÃO DE
ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA E DE INDENIZAÇÃO PELA
SUA UTILIZAÇÃO INDEVIDA. MARCA "BRISTOL HOTELARIA"
DEVIDAMENTE REGISTRADA PARA SERVIÇOS DE
HOTELARIA. REGISTRO, ANTES ANULADO,
POSTERIORMENTE RESTITUÍDO PELO TRF2.
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO, AINDA QUE
INCIDENTAL, DA NULIDADE DO REGISTRO PELA JUSTIÇA
ESTADUAL. UTILIZAÇÃO DA MARCA PARA SERVIÇOS
IDÊNTICOS. BRISTOL HOTÉIS. OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DA MARCA. DIREITO DE PRECEDÊNCIA QUE DEVE SER
ARGUIDO PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL. NOME
EMPRESARIAL REGISTRADO NA JUCEMG ANTERIORMENTE
AO REGISTRO DA MARCA EM QUESTÃO. NECESSIDADE DE
CONVIVÊNCIA.

1. Ação proposta com o objetivo de impedir a demandada de
utilizar a expressão "BRISTOL", acompanhada ou não de outras
expressões, para serviços de hotelaria, bem como de condená-la a
reparar os danos morais e patrimoniais decorrentes da sua
utilização indevida.
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2. Registro da autora, que fora anulado administrativamente pelo
INPI, foi posteriormente restabelecido antes do julgamento do
recurso de apelação pelo Tribunal de origem, que concluiu, no
entanto, que a marca registrada seria genérica.

3. Incompetência da Justiça Estadual para reconhecer a
invalidade, ainda que incidentalmente, de marca registrada, à luz
do  da  Jurisprudência pacífica desta Corte. art. 175  Lei n. 9.279/96.

4. Direito de precedência e impossibilidade de registro, como
marca, de nome empresarial alheio que, por ensejarem a própria
nulidade do registro marcário, que devem ser necessariamente
arguidos em ação própria perante a Justiça Federal.

5. Caso concreto em que, estando vigente o registro da marca
"BRISTOL HOTELARIA", a utilização não autorizada por terceiros
das marcas "REDE BRISTOL", "BRISTOL HOTELS" ou "BRISTOL
HOTÉIS", "B BRISTOL" e "REDE BRISTOL HOTÉIS", "B
BRISTOL HOTELS" para designar serviços de hotelaria configura
evidente violação do  da LPI, porquanto, utilizada a mesma art. 129
marca para serviço não apenas semelhante ou afim, mas idêntico,
mostra-se evidente a possibilidade de confusão ou de associação.

6. A preexistência do nome empresarial "ORGBRISTOL
ORGANIZAÇÕES BRISTOL LTDA", registrado na Junta
Comercial do Estado de Minas Gerais antes do registro da
marca da ré, impõe a convivência desses direitos, devendo,
no entanto, o nome empresarial ser utilizado exclusivamente
para a finalidade à qual ele se destina, e não com a função de

 Precedente. 7. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.marca.

(  relator Ministro Paulo de TarsoREsp n. 1.826.832/MG,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 25/5/2021,

)1/6/2021.

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. DIREITO DE
PROPRIEDADE INDUSTRIAL. DIREITO MARCÁRIO. AÇÃO DE
ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA E DE INDENIZAÇÃO PELA
SUA UTILIZAÇÃO INDEVIDA. ALEGADA NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. MARCA
ULTRAMEDICAL DEVIDAMENTE REGISTRADA PARA
SERVIÇOS MÉDICOS. UTILIZAÇÃO DA MESMA MARCA PARA
SERVIÇOS MÉDICOS DE DIAGNÓSTICO. DUPLA IDENTIDADE.
POSSIBILIDADE DE CONFUSÃO E DE ASSOCIAÇÃO
INDEVIDA. OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA MARCA. NOME
EMPRESARIAL REGISTRADO NA JUCEMS ANTERIORMENTE

Documento eletrônico VDA52192890 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:04:13
Código de Controle do Documento: aa527aa6-8dfd-49a7-88d1-1ae8d4e26d9a



AO REGISTRO DA MARCA EM QUESTÃO. NECESSIDADE DE
CONVIVÊNCIA.

1. Ação proposta com o objetivo de impedir as demandadas de
utilizarem a expressão ULTRAMEDICAL para serviços médicos,
bem como condená-las a repararem os danos patrimoniais
decorrentes da sua utilização indevida.

2. Violação dos arts. 489, § 1º, II e V, e 1.022, III, do CPC, não
configurada, por ter o Tribunal de origem se manifestado de forma
clara e suficiente acerca de todas as alegações relevantes à
solução da lide.

3. Caso concreto em que, estando vigente o registro da marca
ULTRAMEDICAL para serviços médicos, mais especificamente
serviços de exames de ultrassonografia com doppler, fluxometria,
consultas de ginecologia e obstetrícia, a utilização não autorizada
pelas rés de idêntica marca para designar serviços médicos de
diagnóstico configura evidente violação do  da LPI, que art. 129
confere ao titular de marca registrada o direito de uso exclusivo em
todo o território nacional.

4. Verificada a dupla identidade, pela utilização da mesma marca
para designar os mesmos serviços, mostra-se evidente a
possibilidade de confusão ou de associação, sendo desnecessária
sua aferição no caso concreto.

5. Direito oriundo do registro de marcas que, por configurar direito
de propriedade industrial autônomo, independe da ocorrência de
atos de concorrência desleal, de aproveitamento parasitário e
sequer de má-fé por parte do terceiro que utiliza, sem autorização,
a marca registrada.

6. A preexistência de nomes empresariais contendo a
expressão ULTRAMEDICAL, registrados na Junta Comercial
do Estado de Mato Grosso do Sul antes do registro da marca,
impõe a convivência desses direitos, devendo, no entanto, o
nome empresarial ser utilizado exclusivamente para a

.finalidade à qual ele se destina, e não com a função de marca
Precedentes desta Corte. 7. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E PARCIALMENTE PROVIDO

(  relator Ministro Paulo de TarsoREsp n. 1.847.987/MS,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 23/11/2021,

)9/12/2021.
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO UTILIZAR EXPRESSÃO
EM NOME COMERCIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO

 DO  INEXISTÊNCIA DE CONFUSÃO DEART. 1.022  CPC/2015.
MARCA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

 ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA.SÚMULA 282/STF.
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. TEMA N. 950
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se verifica a alegada violação so  do art. 1.022  CPC/2015,
na medida em que a Corte estadual dirimiu, fundamentadamente,
os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.

2. O STJ já decidiu que "eventual colidência entre nome
empresarial e marca não é resolvido tão somente sob a ótica
do princípio da anterioridade do registro, devendo ser levado
em conta ainda os princípios da territorialidade, no que
concerne ao âmbito geográfico de proteção, bem como o da
especificidade, quanto ao tipo de produto e serviço" (

 relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp n. 1.359.666/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe . 28/5/2013,  10/6/2013)

3. Além disso, o STJ já se posicionou no sentido de que o direito
marcário deve, ao mesmo tempo, garantir o interesse dos titulares
das marcas e proteger o consumidor de eventuais confusões
quanto ao produto que compra ou ao serviço que lhe é prestado.

4. Eventual análise da possibilidade da utilização da marca pela
parte ré que cause confusão entre os consumidores da parte
autora, a ensejar a proteção e respectivas indenizações, implicaria
o necessário reexame do conjunto fático-probatório, o que
encontraria óbice na Súmula n. 7 do STJ. De mais a mais, extrai-
se que o Tribunal de origem realizou detida distinção entre os
ramos de atividades das duas sociedades, concluindo pela falta de
possibilidade de confusão entre os respectivos consumidores.

5. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por
violados inviabiliza o seu reconhecimento nesta instância
extraordinária por falta de prequestionamento. Incidência da
Súmula n. 282 do STF.

6. A ação cominatória para impedir o uso da marca é da
competência da justiça estadual, sendo que a competência da
Justiça Federal será reservada às ações que buscam a anulação
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do registro da marca movidas também em face do Instituto
Nacional de Propriedade Industrial, conforme fixado sob o rito dos
recursos repetitivos (Tema n. 950).

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.367.288/SP,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  12/9/2024.

Acrescente-se, por oportuno, que, da leitura dos autos, não se verifica
qualquer menção, por parte do acórdão recorrido, de que a expressão “Recanto da
Paz” estivesse sendo utilizada pela recorrida com função de marca, ou seja, como
elemento distintivo voltado à identificação de serviços perante o público consumidor. O
que se reconheceu foi apenas o uso anterior do nome fantasia no exercício da
atividade empresarial, sem qualquer referência a desvio de finalidade ou à adoção da
expressão com finalidade marcária. Nessa perspectiva, a solução conferida pela Corte
de origem — ao admitir a possibilidade de convivência entre o nome empresarial
anterior e a marca registrada — está em conformidade com os limites definidos pela
jurisprudência desta Corte para situações análogas.

Nessa linha, a decisão recorrida adotou fundamento jurídico compatível
com o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a aplicação
da Súmula n. 83/STJ.

Por fim,  A revisão do valor fixado a título de honorários sucumbenciais
esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, por demandar o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, especialmente quanto à complexidade da causa, ao trabalho
realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o serviço, critérios que competem
exclusivamente às instâncias ordinárias.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial para conheço  não
do recurso especial.conhecer 

Deixo de proceder à majoração dos honorários recursais, uma vez que,
na origem, os honorários sucumbenciais já foram fixados no percentual máximo de
20%, nos termos do § 2º do artigo 85 do Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.009.619 / AM
Número Registro: 2025/0295627-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00054379720248040000 00083375320248040000 07268454220208040001 54379720248040000
5437972024804000000083375320248040000 7268454220208040001 83375320248040000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RECANTO DA PAZ PLANOS FUNERARIOS LTDA
ADVOGADOS : MARIA SANTANA DE FREITAS - AM005708

MARIA DIONE BENTES DINIZ - AM006107
MARIA DIONE BENTES DINIZ - AM006107N

AGRAVADO : F MIRANDA DA SILVA
ADVOGADOS : PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524

PRISCILLA RIBEIRO PATRICIO - PA020524N

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE INTELECTUAL / 
INDUSTRIAL - PATENTE

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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